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    APRESENTAÇÃO




    PANDEMIA, POPULISMO E DIREITO DO TRABALHO DE EXCEÇÃO: O TRABALHO CONFINADO AO DILEMA ENTRE DIREITO E BARBÁRIE




    Antonio Rodrigues de Freitas Júnior1




    1. Aqueles que em 2020 somavam por volta das cinco ou seis décadas de vida podiam se lembrar de ter lido nos livros de história, ou mesmo de ter ouvido, no relato de seus avós, menção aos horrores da devastadora pandemia que seria conhecida como “gripe espanhola”: pandemia que apesar do nome pelo qual veio a se tornar conhecida, acredita-se ter sido originada na China ou num acampamento militar no Kansas, Estados Unidos da América.




    Trazida ao Brasil pelo mar – supõe-se que tenha vindo ao Brasil pelo navio português Demerara, e ingressado por meio do porto de Recife em 1918 – a “Espanhola” fora desde então considerada a maior tragédia médica da modernidade; somente comparada à Peste Negra, como também foi denominada a peste bubônica que devastou a Europa durante o século XIV. A “Espanhola” ao cabo de dois anos ceifou em torno de cinquenta milhões de vidas por todo o mundo, das quais 675.000 apenas no Brasil.




    As comparações entre a gripe espanhola e a pandemia da Covid-19 parecem consistentes com os dados exibidos por ambas no respeitante aos patamares da letalidade consumada no Brasil até o momento. Ao início da primavera de 2022, portanto após pouco mais de dois anos de sua primeira ocorrência documentada no Brasil, a Covid-19 já levou a óbito 685.000 pessoas em nosso país.




    As comparações ficam por aqui. Com efeito, as condições sanitárias, o grau de sofisticação do conhecimento epidemiológico de que hoje dispomos, bem como a circunstância de termos sido capazes de gerar tão prontamente vacinas para evitar, ou ao menos mitigar, a infecção pelo vírus SARS-CoV-2, credenciam a forte suspeita, se não mesmo a evidência, de que poderíamos e deveríamos ter feito mais objetivando conter seus efeitos devastadores.




    Asserções definitivas nesse campo permanecerão ainda disputadas por algum tempo entre sanitaristas e epidemiologistas; até porque suscitam providências no âmbito ao menos da responsabilidade política e sanitária, quando não também administrativa e criminal. De qualquer modo, mesmo pondo de lado resultados e comparações estatísticas com o que se deu em outros países, o fato é que autoridades federais brasileiras, manifesta e publicamente, jactaram-se ao negligenciar os efeitos potencialmente devastadores da pandemia durante o início das infecções comprovadas por aqui. Retardaram providências endereçadas à respectiva imunização, obstruíram medidas epidemiológicas destinadas a reduzir a circulação do vírus – entre as quais o isolamento social, quando ainda indisponíveis as vacinas indicadas – e sequer ruborizavam ao preconizar a utilização de “protocolos terapêuticos” já, ao seu tempo, tidos pela comunidade científica internacional como comprovadamente ineficazes para a prevenção e o tratamento da doença.




    2. A trivialização de vulgaridades, assumidamente disseminadas por autoridades federais, fazia crer que se recusavam a aceitar a gravidade da pandemia, fosse por inaceitável ignorância, por má-fé ou fosse mesmo pelo ímpeto de convertê-la em tema de retórica política.




    Por meio de fórmulas retóricas tendentes a politizar a agenda da urgente resposta sanitária à pandemia, nossas autoridades pareciam beber da compreensível projeção midiática por ela alcançada, como alimento a uma estética característica das experiências populistas. Sendo um pouco mais específico, chama-se aqui populista o conjunto de ideologias despojadas de conteúdo específico forte (thin-centered ideology), radicadas no antagonismo pelo qual se contrapõe o “povo” – celebrado por seus predicados sublimes de pureza – às “elites” – em geral qualificadas como corruptas, decadentes e inconfiáveis – arbitrado por um “líder” a quem se atribui a missão de conduzir a “nação” para um destino superior.




    Vestindo o figurino do populismo - uma espécie de populismo liberal-conservador2 - nossas autoridades sentiram-se autorizadas à banalização dos efeitos da pandemia, sugerindo fossem ela “invenção” ou “exagero” da elite corrupta: elite essa ora corporificada na comunidade médica internacional, ora na imprensa, ora nos governadores de Estado, ora no próprio Supremo Tribunal Federal. Isso também explica ter-se permitido ao “líder” – ao “Mito” – até mesmo a inaudita licença para prescrever medicações por meio dos pronunciamentos do “cercadinho” ou das “lives-das-quintas-feiras”, à sinfonia dos apupos de uma horda imersa na iracundia. Tudo como se o cenário trágico da pandemia, a escalar nos marcadores de disseminação e de óbito, fosse um picadeiro acolhedor para gracejos zombeteiros de um humor grosseiro e encolerizado: um verdadeiro e patético circo de horrores.




    Essa ambientação de picadeiro fora então percebida pelas autoridades federais – em especial pelo titular do Planalto com seus diletos filhos e aconselhadores – como um cenário acolhedor para o diálogo direto entre o “Mito” e seus sequazes. Esse diálogo “direto” proporcionaria a imediatidade na interlocução entre “líder” e “seu povo”, característica do discurso populista, expressa na evocação ao “seu exército”, o “seu Brasil”, o “seu pessoal”. Oportunizara-se nesse diapasão uma conversa “franca”, pelo “cercadinho” ou pelas “lives-das-quintas-feiras”, sem a “balbúrdia” que caracteriza a mediação institucional por seus desafetos e sem os rigores da liturgia ínsita a pronunciamentos de Estado. Desafetos – verdadeiros “inimigos” a serem combatidos, se não mesmo aniquilados - em cuja categoria foram incluídos, alternadamente, partidos políticos, sindicatos, veículos de imprensa, Legislativo, Governadores, Prefeitos, universidades, comunidade científica, organizações não-governamentais, coletivos organizados para a promoção e a defesa de direitos humanos, de povos ancestrais, da diversidade de gênero e de costumes, do desarmamento civil. Do rol dos inimigos do “Mito” e de sua corte nem sequer foi excluída a Organização Internacional do Trabalho – OIT, instituição integrante do Sistema da Organização das Nações Unidas que o Brasil integra de primeira hora. Todos esses desafetos foram, cada qual a seu tempo e em seu tema, perfilados à binária e recíproca excludência da contraposição entre “nós” e “eles”.




    A tais ingredientes de ideologia e de retórica populistas, acrescentaram-se bandeiras regressivas e ultraconservadoras, por meio das quais se hostilizaram – e ainda se hostilizam no limite de suas forças – pessoas pertencentes a grupos sociais discrepantes de um caricatural padrão de ser humano brasileir/O branco, nacional, urbano, cristão e heterossexual. Com base nesse padrão “normativo” reproduziu-se, de modo mais ou menos explícito, um discurso de intolerância essencialmente machista, misógino, xenófobo e homofóbico. A permissividade com que se compartilharam essas formas de ódio foi tal que o Chefe de Estado não se acanhou ao pronunciar, para uma multidão reunida em torno da celebração dos duzentos anos da Independência do Brasil, sob o risonho e constrangido sorriso de sua esposa, os predicados infalíveis de sua virilidade.




    Sim, caro/a leitor/a: ainda que o relato desses fatos possa soar bizarro e caricatural, cuida-se de ocorrências fartamente documentadas a ilustrar a bestialidade de nossos tristes tempos. Gostaria imensamente de qualificar de ficcional, mas lamento dizer que foram verazes as cenas fartamente registradas, de nosso chefe de Estado fazendo blague e remedando por mímica, os horrores por que então passavam brasileiros vitimados por insuficiência respiratória causada pela infecção da Covid-19. Não fora isso já suficientemente patético, é preciso que se faça o registro de que, no Brasil, num determinado estágio de disseminação da pandemia, muitas pessoas morreram, não por efeito direito da infecção, mas por falta de acesso a bombeadores de oxigênio. Morreram, não pela mera ação do vírus, mas por asfixia derivada da falta de oxigênio. Isso ocorreu paradoxalmente no país que inventou o Sistema Único de Saúde – SUS; não por sua causa, mas apesar dele.




    3. A pandemia da Covid-19, mais além da tragédia que ocasionou, proporcionou cenários de surpreendentes revelações e de inauditas superações no campo do relacionamento interpessoal e do comportamento laboral. No campo das relações de trabalho, as principais delas repousam sobre a ágil e radical transformação do “local de trabalho”, antes predominantemente físico e tangível, num “mundo do trabalho” essencialmente virtual e telemático. Em poucos meses, muitas das atividades laborais, sociais, culturais e interpessoais, migraram para veículos telemáticos, e todos, cada um a seu modo, dispuseram-se a um exercício de adaptação ao que se supõe sem precedente.




    Essa linha de transformações já havia dado sinais de ser um itinerário tendencial, antes mesmo de se afirmar a necessidade de recurso ao distanciamento social imposto pela disseminação da pandemia. A triste afirmação da doença e dos parcos recursos para enfrentá-la em seus estágios iniciais fizeram com que essa tendência fosse então grandemente intensificada e acelerada. Por outro lado, o que inicialmente se acreditava fosse uma exigência confinada ao curto intervalo de poucas semanas, logo se revelou uma agenda de adaptação para uma temporada de meses, se não de anos.




    Foi o que bastou para subitamente se instalar um clima de franca leniência com a observância da norma constitucional. É fato que esse fenômeno disseminou-se por diversas regiões do ordenamento jurídico; no âmbito da legislação trabalhista não tardou a se afirmar uma doutrina de regulação laboral sugestivamente denominada “direito do trabalho de exceção”.




    Deferente ao velho hábito de nossos autocratas “governarem por decreto”, esse direito do trabalho “de exceção” foi quase inteiramente implementado por meio de medidas provisórias, e exibiu o confessado escopo de proporcionar um abrandamento dos efeitos econômicos do distanciamento social sobre as empresas, mesmo que em prejuízo da proteção laboral do empregado. Assim as empresas foram socorridas mediante favores fiscais, remuneração de seus empregados por benefícios concedidos diretamente pelo Estado, e pela ampliação dos poderes unilaterais do empregador de impor a suspensão do contrato de trabalho com o correspondente corte nos salários.




    Esse direito de “exceção” consistiu sobretudo na interdição transitória da proteção laboral assegurada por normas já então vigentes, inclusive disposições com assento expresso no texto constitucional. Para que se tenha uma ideia do alcance de tal interdição, tenha-se presente que até mesmo permissivos de índole excepcional foram contornados, inclusive com o endosso da maioria do próprio Supremo Tribunal Federal. Tal foi o caso daquele na dicção do art. 7º, VI, expresso na Constituição da República desde sua promulgação: a garantia da “irredutibilidade de salário”, no Texto de 1988 excetuada estritamente por meio de “acordo ou convenção coletiva”.




    4. Antes da pandemia da COVID-19 ter-se disseminado pelo Brasil, o país já vivia uma crise nos indicadores de ocupação remunerada; então perceptível, entre outros, pela taxa de desemprego. No trimestre encerrado em fevereiro de 2020, segundo dados da Pesquisa Nacional de Análise em Domicílio-PNAD-Contínua, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, o país exibia um total de 12,3 milhões de desempregados (contra 13,3 em fevereiro de 2019). Por sua vez, no mesmo fevereiro de 2022 a população subutilizada (desempregada, que trabalha menos do que poderia ou que não procurou emprego embora estivesse disponível para trabalhar ou que o procurou, mas não estava disponível para a vaga), foi alçada à dimensão então recorde de 26,8 milhões de pessoas.




    Dois anos após, passados os piores tempos sob o impacto da COVID-19, esses mesmos marcadores continuam a exibir um quadro persistente e ainda muito preocupante no tocante ao número de desempregados - 12 milhões - seguidos por 27.3 milhões de trabalhadores subutilizados; ou seja, um número muito semelhante de subutilizados que o exibido em fevereiro de 2020, segundo a mesma fonte.




    Se formos buscar marcadores que nos permitam apontar uma ordem de grandeza para trabalhadores submetidos a condições precárias de trabalho no presente, assim compreendidos aqueles que exibem algum fator importante de vulnerabilidade ou de insuficiência na proteção trabalhista, encontraremos um quadro devastador. Considerando os dados constantes da PNAD Contínua – 1º Trimestre de 2022, agregando os números de trabalhadores “empregados informais” (sem registro + por conta própria sem CNPJ) = 39.3 milhões; aos “Subutilizados” (“desocupados” – 13.8 milhões + “subocupados” - 7.469 milhões + “Força de Trabalho Potencial” – 9,979 milhões) = 31.3 milhões, a mesma pesquisa do IBGE aponta para a ordem de grandeza de 70 (setenta) milhões de trabalhadores precarizados em nosso país.




    Novamente: é preciso ter em conta que esse quadro assombroso de insegurança nas relações de trabalho foi-se instalando paulatinamente. Por outro lado, é preciso destacar que esse itinerário foi bastante intensificado, mais recentemente, pelo agravamento da crise econômica no final do segundo Governo Dilma Rousseff, pelo enfraquecimento da protelação legal posterior à chamada “Reforma Trabalhista” de 2017, e pelo desmonte do aparato fiscal da Administração federal, já no início do Governo Bolsonaro – que entre suas primeira medidas extinguiu o Ministério do Trabalho e absorveu suas atribuições por um agigantado Ministério da Economia.




    De qualquer modo, apesar desses importantes fatores, o advento da COVID-19 foi certamente um marco decisivo do aprofundamento da incerteza laboral no Brasil, onde produziu efeitos significativos. Por sinal, tudo parece indicar que já seria isoladamente um fenômeno em si mesmo excessivamente desorganizador dos mecanismos de proteção laboral, mesmo fosse outra a resposta do sistema jurídico que o já mencionado “direito do trabalho de exceção”.




    Olhando para o lado das transformações incidentes sobre as relações de trabalho que foram mantidas durante a pandemia, dados de outra pesquisa semanal instituída pelo IBGE para medir seus efeitos, intitulada sugestivamente PNAD_COVID, apontam que, entre 3 e 9 de maio de 2020 mais de quinze milhões de trabalhadores estiveram afastados do trabalho por decorrência do distanciamento social. A mesma pesquisa revela que, entre 20 e 26 de setembro de 2020, 7,9 milhões de trabalhadores encontravam-se prestando trabalho de forma remota.




    Passados dois anos daquele fevereiro de 2020, conquanto os indicadores estatísticos tenham voltado a dar sinais de alguma recuperação nos níveis de emprego, sinalizam também uma persistente perda na sua qualidade.




    Na síntese do release do site da Organização Internacional do Trabalho – OIT no Brasil, assim são resumidos os prognósticos da instituição para o mundo do trabalho constantes do World Employment and Social Outlook – Trends 2021 – WESO Trends:




    Estima-se que a recuperação global do emprego acelere na segunda metade de 2021, desde que não haja um agravamento da situação geral de pandemia. No entanto, isso será desigual, devido ao acesso desigual às vacinas e à capacidade limitada da maioria das economias em desenvolvimento e emergentes de apoiar fortes medidas de estímulo fiscal. Além disso, a qualidade dos empregos recém-criados provavelmente se deteriorará nesses países. A queda no emprego e nas horas de trabalho resultou em uma redução drástica da renda do trabalho e no consequente aumento da pobreza. Em comparação com 2019, globalmente, 108 milhões a mais de trabalhadores são agora considerados como vivendo na pobreza ou extrema pobreza (o que significa que eles e suas famílias vivem com o equivalente a menos de US$ 3,20 por pessoa por dia). De acordo com o relatório, ‘os cinco anos de progresso para a erradicação da pobreza laboral foram perdidos’, e isso afeta o horizonte da realização do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de erradicar a pobreza até 2030.O relatório conclui que a crise da COVID-19 afetou mais duramente os trabalhadores mais vulneráveis, e, portanto, também exacerbou as desigualdades pré-existentes. A falta generalizada de proteção social - por exemplo, entre os dois bilhões de trabalhadores do setor informal em todo mundo - significa que as crises no trabalho relacionadas à pandemia tiveram consequências catastróficas para a renda e meios de subsistência das famílias.3




    5. Por todos esses fatores, examinar as transformações por que passou o direito do trabalho durante o período de maior incidência da COVID-19 no Brasil é uma tarefa relevante e necessária, não apenas para compreender o que de fato aconteceu naquele período, mas especialmente o que se pode antever como tendência para o futuro próximo.




    Foi esse o desafio dos diferentes encontros realizados em forma de “aulas abertas”, no decorrer do segundo semestre de 2021, em torno da disciplina intitulada “DTB 5863 – Direito do Trabalho no Pós-Pandemia COVID-19”, oferecida em formato on-line ao Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, sob minha regência. Encontros que contaram com o abrilhantamento da presença de professores de outras universidades brasileiras e estrangeiras.




    O material reunido neste livro foi resultado da contribuição dos alunos efetuada a propósito daquele curso. Não poderia deixar de ser, expressam as opiniões e as convicções de seus autores, todos estudiosos e interessados pelo direito, e guardam em comum o escopo de deixar um balanço desse período tão singular na história das relações de trabalho no Brasil.




    Importa notar: todos alunos de um curso de Pós-Graduação, adultos e profissionais, contemporâneos e testemunhas presenciais do impacto causado pela Pandemia da COVID-19 sobre o mundo do direito do trabalho. Dão, desse modo, substância e testemunho aos esforços da universidade pública em compreender e enfrentar seus imensos desafios.




    São Paulo, na primavera de 2022.




    ANEXO




    Programa da Disciplina “Direito do Trabalho no após pandemia COVID-19”




    Dia 25/08 - Crise de princípios do Direito do Trabalho durante a pandemia da COVID-19. Desconstrução. Desregulamentação. Flexibilização. Reforma Trabalhista no Brasil. Direito emergencial pandêmico. Reflexões sobre as Políticas Públicas e legislativas adotadas no Brasil (Antonio Rodrigues de Freitas Júnior- USP).




    Dia 01/09 - Análise de Direito comparado Brasil/França sobre os principais impactos das Políticas Públicas e legislativas adotadas na França e na Europa na pandemia da COVID-19 (Augustin Émane – Universidade de Nantes).




    Dia 15/09 - Novos postulados da relação empregado x empregador. Poder diretivo do empregador. Autonomia e/ou novas formas de controle. Subordinação algorítmica. Discriminação algorítmica. Caso Amazon (José Eduardo Chaves Jr – PUC Minas).




    Dia 22/09 - Trabalho sob demanda por aplicativo. Plataformas digitais. Evolução e expansão no contexto da pandemia. Responsabilidade pela saúde e segurança do trabalhador. Caso Thiago de Jesus Dias (Duarte Abrunhosa e Sousa – Faculdade de Direito do Porto – PT).




    Dia 29/09 - Trabalho sob demanda por aplicativo. Plataformas digitais. Análise legislativa e perspectivas regulatórias. Pesquisa Gig economy e Futuro do trabalho - FGV (Olívia Pasqualeto – FGV/SP).




    Dia 06/10 - Trabalho em home office. Evolução e expansão no contexto da pandemia. Saúde mental do trabalhador. Infodemia. Separação entre vida privada e vida profissional. Direito a desconexão do trabalho. Burnout. (Adriana Calvo – Mackenzie/SP e FGV Direito RJ).




    Dia 13/10 - Trabalho em home office. Sobrecarga de trabalho da mulher. Jornada tripla. Trabalho de cuidado. Trabalho invisível e não remunerado. Intersecção gênero e etnia. (Alessandra Benedito – Mackenzie/SP).




    Dia 20/10 - Trabalho Doméstico. Essencialidade? Desigualdade social: ferida exposta na pandemia (Caso do menino Miguel Otávio da Silva). Convenção 189 da OIT (Ana Virgínia Moreira Gomes– UNIFOR).




    Dia 27/10 - Assédio e violências de gênero e de etnia no mundo do trabalho em tempos de pandemia. Movimento Me too. Assédio sexual: análise de direito comparado Brasil/EUA. Convenção 190 e Recomendação 206 da OIT (Elizabeth Tippett – Universidade do Oregon).




    Dia 03/11 - Implicações previdenciárias da COVID-19. Meio ambiente do trabalho. Doença do trabalho. Doença profissional e o nexo de causalidade. Vacinação compulsória. Medidas preventivas e responsabilidade do empregador (Sebastião Geraldo de Oliveira – UFMG).




    Dia 10/11 - Diretrizes Internacionais em decorrência da pandemia da COVID-19 na visão da OIT. Futuro do Trabalho e compatibilidade com o trabalho decente. (Antonio Rodrigues de Freitas Júnior)




    Dia 17/11 - Negociado x legislado no contexto pandêmico. Nova demanda decorrente das medidas emergenciais. Organização Sindical. Paralisações de “autônomos”. (Sugestão: Liderança de Paulo “Galo”). Greve Sanitária (Lorena Vasconcelos Porto – Mackenzie/SP).




    Dia 24/11 - Dispensa coletiva. Demissões em massa: obrigatoriedade de negociação coletiva com sindicatos. Mercado de trabalho e a crise econômica (Jorge Cavalcanti Boucinhas – Mackenzie/SP).




    Dia 01/12 - Futuro do Direito do Trabalho na era digital. Novas formas de trabalho. Inteligência artificial. Robotização. Projeto Inbots. Cotas para humanos (Yolanda Sanchez Uran Azana - Universidad Complutense de Madrid).




    




    

      

        1 Professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Advogado em São Paulo, foi Secretário Nacional de Justiça do Ministério da Justiça (2002), Procurador Legislativo do Município de São Paulo (1992-2017), Visiting Fellow da Cornell University (2018 Spring Term), e Prêmio Conselho Nacional de Justiça “Conciliar é Legal – Categoria Ensino Superior” (2017). Autor, mais recentemente, de ON DEMAND – Trabalho sob demanda em plataforma digitais (Belo Horizonte: Arraes Editores, 2020), e de Direito do Trabalho e Populismo: de Vargas a Bolsonaro (Campinas: Lacier Editora, 2022).


      




      

        2 Para as noções de “populismo” e “populismo liberal-conservador”, tal como as emprego aqui, queira ver Antonio Rodrigues de Freitas Júnior, Direito do Trabalho e Populismo: de Vargas a Bolsonaro (Campinas: Lacier, 2022); especialmente os capítulos “1” e “3”.


      




      

        3 Cf. https://brasil.un.org/pt-br/129573-oit-alerta-para-recuperacao-lenta-do-empre go-e-aumento-da-desigualdade Acesso em 24 set.2022.


      


    


  




  

    O QUE HÁ DE NOVO? FORMAS DE TRABALHO E O FUTURO DO DIREITO NA ERA DIGITAL
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    1 INTRODUÇÃO




    Tendo em vista o seu caráter expansionista, o Direito do Trabalho tem como característica estar diretamente relacionado com as alterações ocorridas no seio da sociedade. Uma das principais mudanças que ganhou espaço nos últimos anos foi, sem sombra de dúvidas, a inclusão vertiginosa da tecnologia digital no dia a dia, afetando assim as relações humanas.




    Diante da essa inserção da tecnologia na vida do ser humano e as mudanças causadas, não poderia o Direito do Trabalho passar incólume. Seja como forma de acompanhar as mudanças sociais, adaptando-se à nova realidade, ou estimulando ou inibindo determinadas condutas, o direito laboral passa até hoje por intensas transformações.




    Um dos maiores desafios enfrentados pelo Direito do Trabalho consiste na análise e viabilização das novas formas de trabalho e da inclusão da inteligência artificial sem que, para isso, torne-se um instrumento de limitação e restrição de direitos e garantias já reconhecidos. Frente a essa realidade, o presente artigo tem como escopo primeiro apresentar algumas considerações a respeito do contexto modificado pela divisão do trabalho e suas novas formas. O estudo pretende demonstrar o impacto que a utilização massiva da tecnologia causou nos contratos de trabalho, com foco no surgimento de novas formas de trabalho por meio do estabelecimento de novas dinâmicas sociais. Utilizar-se-á primordialmente uma base principiológica pautada no campo do Direito e da Sociologia.




    Em outras palavras, será por meio dos pressupostos teóricos dos referidos campos que analisar-se-á a formação de novas culturas empresariais situadas em ambientes virtuais, que, por sua vez, possibilitaram o surgimento de um campo inaudito no universo laboral. Exemplo disso é a criação de postos de trabalhos que possuem como função a preservação do funcionamento adequado de novas tecnologias, como o programador ou o analista de sistemas, contratação online em ranqueamentos e serviços sob demanda.




    Desse modo, o surgimento de dinâmicas sociais até então desconhecidas gera, indubitavelmente, questionamentos diversos, tanto no âmbito teórico quanto prático. Frente a isso, percebe-se que o presente artigo, por abordar um tema emergente, possui relevância ao apresentar considerações que abarcam a questão do Direito do Trabalho e sua relação ao sistema econômico e social contemporâneo, no qual existem condições específicas para se pensar o que há de novidade oriunda da Era Digital.




    2 NOVAS FORMAS DE TRABALHO




    Os processos de modificação do trabalho a partir do século XX podem ser analisados pela mudança no cenário de atividades que se tornaram diversificadas entre os trabalhadores. Nesse aspecto, Harry Braverman (1981) salienta que essa nova divisão do trabalho faz com que surjam categorias profissionais nos setores administrativos, de serviços e de funções digitais com o implemento de computadores nos escritórios. Segundo Braverman, ocorreu uma significativa mudança na estrutura do trabalho com relação à produção da fábrica, uma vez que, no desenvolvimento do capitalismo, a função de gerar valor anteriormente colocada na figura do capitalista passou a ser realizada por inúmeros empregados (BRAVERMAN, 1981).




    Nesse sentido, o que se observa, conforme Braverman, é um novo formato de relações de trabalho, especialmente voltadas às práticas estabelecidas pelo estudo de Henry Taylor. O taylorismo, aplicado anteriormente ao trabalho fabril, passa a ocupar o setor administrativo e controle gerencial dos escritórios, voltados agora aos profissionais da administração, além dos responsáveis e dos trabalhadores do chão de fábrica. Nesta, havia uma gerência científica aplicada ao trabalho segundo a qual cada empregado deveria desempenhar suas atividades a partir de uma supervisão geral, orientada pelo gerente, mediante cada função da esfera desse trabalho reconhecidos pelo seu fluxo de continuidade (BRAVERMAN, 1981).




    Contudo, na relação entre esse tipo de trabalho mental e manual, concentram-se o planejamento e a execução do trabalho. Apesar disso, Braverman aponta que ambas são realizadas no cérebro, mas assumem a sua produção de modo externo (trabalho mental) implicando em operações manuais tais como escrever, desenhar, etc, para criar um produto, podendo-se, assim, separar essas funções entre concepção e execução (BRAVERMAN, 1981).




    Braverman concebe o processo de mecanização do escritório, isto é, a inserção do computador na vida cotidiana do trabalho gerencial como parte de um quadro hierárquico desempregados que corresponda a um setor específico de gama de operações, as quais o computador poderia realizar. Dessa maneira, surgem os profissionais dedicados ao computador: o analista de sistema e o programador. Cada um deles lida, respectivamente, com o processamento de dados e com a arquitetura do sistema operacional, escrevendo o sistema e suas funções. A computadorização, nas palavras do autor, remete ao surgimento de um esquema de códigos e de uma linguagem passada de um setor controlador para os demais, os quais executam suas tarefas conforme as operações e normas prescritas para a realização da atividade (BRAVERMAN, 1981).




    Embora figurando nas considerações de Braverman no século passado, boa parte dessas características do trabalho não só se mantiveram como foram ganhando novas formas de aplicação na vida social e nas relações econômicas contemporâneas. Em certos aspectos, a “nova economia” consistiu em um terreno fértil para a existência de atividades laborais organizadas. Essas se tornam presentes no que Manuel Castells denomina de “informacional”, “global” e “rede”, tendo em vista a economia desde o final do século XX pautar-se em tecnologias e seus conhecimentos, nas interações e ampla concorrência de empresas em escala global e, por último, nas redes criadas e organizadas por estas em alcance global (CASTELLS, 2020, pp. 144-146).




    Em outras palavras, Castells pondera que a difusão de tecnologias não substitui completamente o trabalho industrial. Há, na realidade, um novo “paradigma” que abrange diferentes usos de ferramentas, tanto no informacional, quanto na indústria e que ambas são interdependentes. Esse fator singular acompanha a “nova economia” no que concerne à “inovar em produtos e métodos”, assim como na difusão “de um novo modelo empresarial”. (CASTELLS, 2020, p. 199).




    Além disso, o cerne do funcionamento encontrado nas “novas indústrias de tecnologia de informação” é concebido em quatro camadas:




    A primeira compreende empresas que oferecem infraestrutura para a internet, isto é, empresas de telecomunicações, provedores de serviços da internet, fornecedores de backbone para internet, empresas que provêm acesso final, e fabricantes de equipamentos de rede para usuários finais (...) A segunda camada é formada por empresas que criam aplicativos de infraestrutura para a internet, isto é, seus produtos são programas e serviços para transações via internet (...) A terceira camada contém um novo tipo de empresas que não geram receita direta de transações comerciais, porém de publicidade, contribuições de afiliação e comissões, pelos quais oferecem serviços gratuitos via internet (...) A quarta camada (...) são empresas que realizam transações econômicas (...) de comércio eletrônico (CASTELLS, 2020, p. 201)




    Nesse sentido, as diferentes camadas situadas no espaço da internet permitem ser consideradas do mesmo modo para os apontamentos que indicam o aparecimento de novas formas de trabalho diretamente relacionadas às recentes convicções empresariais e econômicas. Diante disso, percebe-se que a transformação se dá no modo pelo qual o trabalho é exercido pelos indivíduos e nos ambientes nos quais esses se inserem.




    Manuel Castells situa o trabalho como fundamento de novas aplicações tecnológicas, especialmente nas modificações encontradas no trabalho local e global, onde a estrutura social antiga se ajusta no mundo contemporâneo pela “individualização do trabalho e a fragmentação das sociedades” (CASTELLS, 2020).




    Apesar de o estudo se concentrar nos países de capitalismo avançado como Estados Unidos, Japão, Alemanha, França, Itália, Reino Unido e Canadá, a reflexão situa que as categorias profissionais e de emprego são colocadas em transições no que diz respeito aos “modos de desenvolvimento rural, industrial e informacional” (CASTELLS, 2020, p. 268). A sociedade informacional é caracterizada pelo surgimento gradual de atividades diversificadas, criação de possibilidades empregatícias para administradores, especializações técnicas, formação de um “proletariado de escritório”, crescimento dos níveis inferiores e superiores da estrutura ocupacional, qualificações mais especializadas e nível avançado de instrução.




    Entretanto, “não significa que as qualificações especializadas, a educação, as condições financeiras nem o sistema de estratificação das sociedades em geral tenham melhorado”, tendo em vista que “o impacto de uma estrutura do emprego, de certa forma valorizada, sobre a estrutura social dependerá da capacidade de as instituições incorporam a demanda de trabalho no mercado de trabalho e valorizem os trabalhadores na proporção de seus conhecimentos” (CASTELLS, 2020, p. 293).




    Por conseguinte, o que se observa é o alinhamento entre a estrutura social com os agentes ocupados no mercado de trabalho e suas condições de produção na escala do avanço informacional. Nesse avanço, reitera-se a integração e interpenetração do mercado de trabalho pelo uso dos computadores:




    À medida que as economias evoluem a passos rápidos para a integração e interpenetração, o mercado de trabalho resultante refletirá intensamente a posição de cada país e região na estrutura global interdependente de produção, distribuição e administração. Portanto, a separação artificial de estruturas sociais pelas fronteiras institucionais das diferentes nações (…) limita o interesse de análise da estrutura ocupacional da sociedade informacional de um determinado país desligado do que acontece em outro, cuja a economia está tão intimamente inter-relacionada (…) O enfoque da teoria deve deslocar-se para um paradigma comparativo capaz de explicar, ao mesmo tempo, o compartilhamento de tecnologia, a interdependência da economia e as variações da história na determinação de um mercado de trabalho que atravessa as fronteiras nacionais (CASTELLS, 2020, p. 295).




    Diante da informatização e das novas categorias ocupacionais nos espaços de emprego, o processo de trabalho se modificou ao longo da década de 1990. Castells observa a implementação de componentes microeletrônicos no funcionamento das empresas pelas atividades baseadas em computadores: “o novo paradigma informacional de trabalho e mão de obra não é a um modelo simples, mas uma colcha confusa, tecida pela interação histórica entre transformação tecnológica, política das relações industriais e ação social conflituosa” (CASTELLS, 2020, p. 303).




    A “colcha confusa” incorpora “tecnologia da computação, as tecnologias de rede, a Internet e suas aplicações” modificando o processo do trabalho informacional pela “combinação de trabalhador/máquina” na execução de tarefas, “adaptabilidade interna e flexibilidade externa” capaz de “integrar a organização e o processo produtivo” (CASTELLS, 2020).




    Desse modo, Castells tem como proposta situar uma tipologia nesse “processo produtivo” levando em consideração “os trabalhadores ativos na rede, os passivos na rede e os desconectados”. O primeiro é estabelecido por “conexões de iniciativa própria”, o segundo “estão online mas não decidem quando, como, por que ou com quem” e o terceiro “presos a suas tarefas específicas, definidas por instruções unilaterais não interativas” (CASTELLS, 2020, p. 306).




    Nessa configuração econômica e social baseada nas tecnologias da informação, visa-se uma administração descentralizadora e o trabalho individualizante com mercados personalizados. Doravante, segmentando-se o trabalho fragmentam-se as sociedades. Dessa fragmentação resulta o modelo de trabalho flexível, mediante novas condições de mercado. Nessa circunstância, os salários, mobilidade geográfica, situação profissional, segurança contratual e desempenho de tarefas se submetem à disponibilidade permanente de subcontratação e terceirização (CASTELLS, 2020, p. 326).




    Como consequência dessas tecnologias e configurações ocupacionais, os agentes sociais passam a se perceber por identidades, já que o sistema informacional fragmentado e flexível promove novos significados sociais. Por sua vez, esses são percebidos pelos atributos culturais ou o seu conjunto estabelecidos pela defrontação das relações sociais entre a sua identidade com as demais (CASTELLS, 2020).




    Ainda que as unidades sejam fragmentadas, estas se conectam mediante o uso da internet. O espaço de conexão se constitui por redes de desenvolvimento tecnológico e ocupações de trabalho. Com a vinculação da internet enquanto setor de usos individuais e empresariais, houve o surgimento de culturas baseadas em valores e crenças construídas em práticas pessoais (CASTELLS, 2003).




    Por outro lado, essas estruturas tecnológicas são permeadas pela existência de quatro culturas: a tecnomeritocrática estabelecida pela produção científica e desenvolvimento dentro da comunidade, baseada no pertencimento e desempenho individual, avaliados e publicados por meio da reputação; a cultura hacker que se constrói no autorreconhecimento, baseadas na estima e reputação; a virtual, construída na comunicação livre e compartilhada de dados que formam redes autônomas como instrumento de ação coletiva e, a empresarial, que busca inovação e lucro sendo sustentada pelas interações das outras culturas estabelecidas (CASTELLS, 2003). Portanto, o processo de informatização do trabalho e, consequentemente, das relações sociais, possibilitou o aparecimento de uma perspectiva agregadora pelas redes de internet e o advento de culturas heterogêneas identificadas no universo da tecnologia.




    Nessa perspectiva, a nova divisão do trabalho e suas formas podem estar ligadas da mesma maneira em duas frentes opostas que separam os trabalhadores ligados à indústria manual daqueles setores profissionais reunidos nas atividades de conhecimento, criatividade e raciocínio que promovem produtos imateriais.




    Segundo John Newbigin, a origem da “economia criativa” remonta a um período no qual as formas de trabalho ditas tradicionais dentro da indústria cultural e industrial passaram a se vincular ao trabalho moderno ligado às cadeias produtivas: design, mídia de imagens, desenhos gráficos e, acima de tudo, uma vinculação direta com a tecnologia digital. Esse processo de digitalização tornou a maioria dos produtos em seu estágio final de mercadoria com valor de troca e funcional, pelo aspecto simbólico e esse expressaria determinado significado cultural. Dentro dessa esfera profissional, destacam-se os treze setores responsáveis pelo incremento econômico: artesanato, arquitetura, artes cênicas, artes e antiguidades, cinema, design, editorial, moda, música, publicidade, software, videogames, televisão e rádio (NEWBIGIN, 2010).




    A partir dessas classificações e categorias, assim como o maior uso de sistemas de computadores em empresas, o trabalho passa a ser identificado, pelo menos nos países desenvolvidos, como a passagem da era industrial para o setor de serviços. Conforme o estudo de Guy Standing, tais mudanças na percepção atuaram na ruptura das garantias sociais de amparo e bem-estar consolidados por políticas de garantia de vínculo empregatício, segurança previdenciária, garantias de reprodução de habilidades (STANDING, 2020).




    Nesse aspecto, surgem nas relações de trabalho a figura do precariado. Grosso modo, Standing os caracteriza como profissionais temporários que executam tarefas de baixa remuneração, geralmente desempregados que não se integram socialmente, havendo falta de identidade baseada no trabalho, bem como no controle sobre o emprego. Entretanto, essas características podem ser aplicadas do mesmo modo àqueles profissionais com alta formação educacional que se submetem aos empregos com baixo rendimento financeiro geralmente menor que sua qualificação e status (STANDING, 2020).




    Posteriormente, acrescido da ideia de trabalho e tempo para execução das tarefas, um tipo de mercado atrelado à mobilidade flexível de horas e locais, intensificando o trabalho por prazos, especialmente para os setores de profissionais ligados a empresas à tecnologia em atividades que representam a conectividade como alta (STANDING, 2020).




    Nos termos de Guy Standing, embora se discuta se o uso das mídias sociais pode ser prejudicial ao desempenho das tarefas profissionais, esse setor corresponde ao novo incremento de tipos de trabalho precarizados. No entanto, na discussão proposta por Ursula Huws encontra-se novo paradigma, especialmente na cisão entre as tarefas realizadas pelas empresas localizadas nos países desenvolvidos e a ideia de terceirizar serviços que são localizados nos países em desenvolvimento.




    Recortando a discussão dos trabalhadores terceirizados, especialmente àqueles ligados à tecnologia e informática, Ursula Huws (2017) salienta a formação de um grupo social novo, não homogêneo, que se caracteriza pelo tipo de trabalho: remoto, digital, isto é, o teletrabalho, já observado desde a década de 1970. Contudo, Huws apresenta o conceito de cibertariado para nomear esse setor, a partir das considerações críticas à obra de Harry Braverman e Guy Standing.




    Em certo sentido, o cibertariado, segundo Huws, pode ser definido a partir do trabalho em sua relação funcional com o capital, a partir da divisão técnica e na relação social com a produção, ou seja, a propriedade ou não dos meios de produção e sua divisão social que inclui divisão de gênero e a renda seletiva, isto é, posição no mercado enquanto consumidor (HUWS, 2017).




    Em outro aspecto, esse incremento produzido corresponde às convergências entre outros setores, nos quais a divisão do trabalho opera pela redefinição do que seria primário, secundário ou terciário. Huws observa ainda a inovação tecnológica no trabalho e o aumento do número de operações via teletrabalho argumentado como trabalho digital (HUWS, 2017).




    Ainda que a discussão pondere a configuração dos trabalhadores inseridos no contexto da nova divisão do trabalho nos ambientes tecnológicos, tanto de produção quanto de consumo, trata-se de compreendê-los no tocante aos processos sociais e os meios pelos quais houve o surgimento de técnicas e usos de tecnologias para além do setor industrial, como anteriormente comentado.




    Dessa forma, Werner Rammert considera as estruturas tecnológicas como produções materiais que se alinham às interações sociais com esses meios produtivos. Segundo Rammert, essas estruturas podem ser esquematizadas em padrões, embasadas nas competências e ações criativas originadas na rotina do trabalho por meio de elementos técnicos. A tecnicização significa uma prática transformadora como parte do processo tecnológico, embora paradoxal, uma vez que os artefatos tecnológicos produzidos são heterogêneos. Dessa forma, a tecnologia é percebida pelo autor de modo relacional, isto é, em esquemas construtivos em diferentes sistemas. Os estudos tecnológicos, portanto, devem procurar os esquemas e suposições lógicas para o surgimento de invenções e seus conceitos na viabilidade conceitual instruída pelo tipo de trabalho que associa os ganhos de invenção à tecnologia (RAMMERT, 1997).




    Por outro lado, o recente processo de digitalização se espraiou em diferentes relações e sistemas ramificados, os quais culminaram na utilização de sistemas tecnológicos em diversas áreas. Caso exemplar é o uso do algoritmo, ou seja, de um sistema tecnológico baseado em cálculos que pode ser separado de seu contexto de estatística e matemática e pode ser aplicado à outra forma de produção de informações e coletas de dados, além da possibilidade de utilização do mesmo em programas computacionais diversos (RAMMERT, 1997).




    No caso de um estudo acerca das novas formas de trabalho e das possíveis indicações do Direito inserido nesse ambiente, procura-se uma aproximação com o meio digital e com o modo pelo qual as formas industriais e empresariais se alinham tecnicamente para se tornarem informacionais (CASTELLS, 2020). Em amplo aspecto, o que se orientaria nas condições de produção e consumo atuais se baseiam na indústria 4.0 (VELLO, et al, 2019).




    Fundamentalmente essa é pensada como a “integração de diversas tecnologias inovadoras, transitando para um sistema industrial inteligente, capaz de integrar o mundo físico da convencional indústria ao mundo virtual da tecnologia digital e da internet” (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2017, p.16). Desse advento, tomam-se as principais formas de aplicação tecnológica: “robótica avançada, impressão 3D, Big Data, computação em nuvem, inteligência artificial, Internet das Coisas (IoT) e novos materiais” (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2017, p. 16).




    O que essa “integração” e “formas de aplicação tecnológica” indicam as modificações do trabalho observadas similarmente aos processos históricos e sociais, isto é:




    Em momentos anteriores, presenciamos o deslocamento dos artesãos para a indústria, depois dos trabalhadores industriais para a prestação de serviços e, posteriormente, as migrações decorrentes da divisão internacional do trabalho, como a terceirização da produção em diversos países. Ou seja, sempre houve a mudança da força de trabalho de um lugar para outro. Agora, ainda que se admita a criação de funções decorrentes do emprego de novas tecnologias, espera-se que diversas ocupações sejam extintas, com a dispensabilidade do trabalho do homem e, em relação às que deverão surgir, não se tem certeza se serão em quantidade suficiente para incorporar a massa de desempregados e se exigirão uma qualificação superior à capacidade da maioria dos trabalhadores (CALVETE; ROSA, 2020, p.244.)




    Ainda que sejam apontamentos a respeito das configurações “decorrentes da divisão internacional do trabalho”, atente-se para a singularidade da era digital, justamente por essa incorporar as “novas tecnologias” e as diferentes formas de ocupação, tendo em vista que (...) é cada vez mais frequente a demanda pelo desenvolvimento de processos de “codificação do trabalho”, por meio dos quais engenheiros de software tentam “algoritmizar” as tarefas exercidas pelos trabalhadores e, com isso, conseguir obter os mesmos resultados (serviços e produtos) com menor necessidade de trabalho humano qualificado (VALENTINI, 2020, p.304).




    3 DIGITALIZAÇÃO, PLATAFORMAS DE TRABALHO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL




    De modo amplo, a digitalização e uso de internet para produção e desenvolvimento de tecnologias propicia interações combinadas de elementos da vida real em ambientes virtuais. Seguindo os pressupostos de Deborah Lupton, os dados produzidos (textos, hipertextos, fotografias, imagens, vídeos, áudios) são transmitidos por usuários em suas plataformas de mídias sociais, conectando as tecnologias digitais às instâncias familiares, científicas, culturais e profissionais. Estas conexões reproduzem estruturas sociais e suas formas de relações de poder, assim como incorporam elementos de sociabilidade, agregando e hierarquizando as produções digitais (LUPTON, 2015).




    Essas “hierarquias” são medidas em graus de tecnologia digital, que agregam tanto os softwares que codificam instruções para operacionalizar um sistema computacional como o hardware indicado nos periféricos e interfaces de telas ou objetos de controle (teclado, mouse), além das infraestruturas que dão suporte à ambas as configurações. Em certo aspecto, toda a produção de dados digitais tem como cerne a transmissão de informações baseadas em códigos que, podendo ser numéricos ou não, guardam consigo uma produção essencialmente humana (LUPTON, 2015, pp. 7-8).




    Considerando que a produção de dados é humana, as plataformas digitais emergem a partir dessas estruturas tecnológicas (RAMMERT, 1997) sob condições informativas de usuários a respeito de si e suas qualificações, especialmente no que comumente é denominado como “economia de compartilhamento”, “conhecimento” e/ou imaterial” (SRNICEK, 2017, p. 27). Dita de outra forma, tais plataformas digitais são “infraestruturas de interação” e “intermediárias” entre empresas, usuários e serviços que oferecem subsídios para redução de preços, mas que de alguma forma limitam e reduzem a concorrência com outras empresas (SRNICEK, 2017, pp. 30-32).




    O funcionamento dessas empresas é baseado em algoritmos e no uso de inteligência artificial. As afinidades entre ambas surgem a partir do uso dessa tecnologia. Em um primeiro momento, vale destacar a de Alan Turing que se dedicou na compreensão de como os sistemas computacionais poderiam se tornar inteligentes, na medida em que códigos pudessem ser lidos e fossem reconhecidos por um sistema de computador (TURING, 1950).




    Esses códigos podem ser identificados por questões lógicas de matrizes matemáticas e aspectos de ciências cognitivas. Essas matrizes se relacionam com o processamento de informações para construção de arquiteturas e engenharias de programação, bem como o processamento de símbolos em dados que se comportam de modo a operacionalizar a máquina em suas redes neurais promovendo aprendizado por meio da mineração de dados (RUSSEL; NORVIG, 2013).




    Por outro lado, a conotação de inteligência é passível de ser relacionada com as capacidades humanas. De modo geral, a inteligência humana necessariamente é indicada pela performance de habilidades em solucionar problemas e pensar questões, bem como a probabilidade de resolvê-las. Dessa forma, a inteligência artificial é partícipe dessa formulação, pois sua construção depende de memórias e algoritmos que propiciam à máquina desenvolver respostas e questões a partir de sua programação (TOGELIUS, 2018).




    Em consequência disso, a combinação entre plataformas digitais e inteligência artificial constrói projeções a respeito das relações trabalhistas atuais. No sentido econômico, retoma-se a um postulado teórico voltado para a individuação (PAULANI, 2005) e multiplicidade de empresas ou oferecimento de serviços de transporte, hospedagem, educação, entre outros (MOROZOV, 2018; SLEE, 2017).




    A conciliação, assim, é permeada pela digitalização de empregos e formação individual. Como elaborado por Alessandro Gandini, esses profissionais estão conectados em um mundo digital que é permeado por conexões, atividades e habilidades, formando uma ideia de reputação. Essa, por sua vez, se origina no domínio dessas etapas para a construção das carreiras e permanências nos cargos. A novidade desse setor é justamente manter uma vida digital e não digital especialmente guiadas por plataformas de emprego online.




    A ideia de reputação é profícua no que diz respeito ao futuro do trabalho na era digital, na medida em que existe um sistema de funcionalidades que fazem com que toda e qualquer qualidade profissional possa ser transformada em um ranking de afinidades que promovam a construção de um algoritmo alocado em um Sistema de Reputação Online (SRO) [Online Reputation Systems (ORS)] (GANDINI, 2016).




    O SRO calcula os dados minerados criando um escore entre a empresa cadastrada e as qualificações profissionais apresentadas em um currículo. Em linha geral, o sistema transforma os dados obtidos em um ranking de algoritmos que produzem grandes dados que possam ser minerados pelo empregador. Nesse ambiente virtual, Gandini salienta a existência de uma algocracia. A crítica é baseada no sistema que reconhece apenas dados de usuários em redes sociais e respostas que os tornam rankings visíveis aos demais usuários (GANDINI, 2016).




    Esses sistemas combinados de inteligência artificial, novas formas de trabalho e gestão empresarial revelam o funcionamento das plataformas digitais como “ferramentas” e “inovações tecnológicas” que possuem espaço nas relações de trabalho atualmente. O significado dessas mudanças se adequa a um conjunto de fatores econômicos e sociais que compreendem diferentes setores da indústria e dos serviços, pois:




    O emprego da tecnologia não é um expediente novo nos modelos de gestão das empresas. No entanto, as inovações tecnológicas que contextualizam estas plataformas são bastante significativas, pois a tecnologia assume um papel de meio de organização e não apenas de ferramenta ou técnica acessória. O algoritmo - entendido como conjunto de procedimentos e instruções - viabiliza a gestão e operação com base de milhões de informações e dados, algo impossível para uma gestão humana. O armazenamento destes milhões de dados sobre usuários, trabalhadores, preços e demandas permite compreender bem mais a fundo a atividade econômica e seu mercado, viabilizando que a inteligência artificial possa apresentar ideias, planos e mudanças neste empreendimento (OLIVEIRA et al., 2020, p. 2616)




    De outro modo, observa-se que a modelagem desses dados e de novas formas de trabalho correspondem intrinsecamente às atividades econômicas contemporâneas:




    As plataformas, tanto as digitais quanto as que ainda não se digitalizaram, são simplesmente modelo de organização empresarial que logo serão hegemônicas, não fazendo nenhum sentido de tratá-las como um setor autônomo de atividade econômica. Uma plataforma digital do setor de transporte tem muito mais similitudes e ocupam o mesmo espaço de concorrência com os outros modos empresariais de prestação de serviço de transporte do que com as demais plataformas (...) Ou seja, para os fins jurídicos, tratar as plataformas como um setor específico é um erro grave que traz problemas reais de regulação da concorrência, do trabalho, da segurança e de outros bens jurídicos (OLIVEIRA et al., 2020, p. 2622).




    Assim, com a flexibilização do trabalho (CASTELLS, 2020) surgem cenários propícios para transferência de “gerenciamento do trabalho” mediante o controle e responsabilização dos trabalhadores, conforme sublinhado por Ludmila Abílio em seu estudo sobre a uberização. Nesse contexto de produção global e descentralização de normas legislativas, o ranqueamento ou a “reputação” (GANDINI, 2020) é que se tornam elementos centrais e eficazes nas relações de consumo dos serviços:




    Nessas décadas de desenvolvimento das tecnologias da informação; de mundialização das cadeias produtivas; de centralização de capitais por gigantes enxutas que se desvencilham dos pesos, custos e responsabilidades ao mesmo tempo que controlam todas as etapas de suas cadeias; das novas formas de gestão e gerenciamento do trabalho que têm em seu cerne o autogerenciamento e a participação do trabalhador na administração eficaz de sua própria produtividade, estabeleceram-se formas de subordinação e controle do trabalho que deixaram evidente que é possível terceirizar - até para o próprio trabalhador - parte do gerenciamento do trabalho, transferir riscos e custos, eliminar meios rígidos e publicamente estabelecidos de remuneração do trabalho, de controle do tempo de trabalho, de execução do trabalho, sem que isso signifique perda de produtividade ou de controle sobre o trabalhador (ABÍLIO, 2020, p. 115).




    Por outro lado, há um desentendimento do que seja reputacional mediado por algoritmo e seu gerenciamento. Na realidade, como lembrado por Ludmila Abílio, a empresa se torna mediadora, pois estabelece “as regras do jogo da distribuição do trabalho e determinação de seu valor”. Além disso, regula de forma permanente as atividades e estabelece padrões que certificam a “qualidade” do serviço por meio de avaliação de “consumidores conectados”. Em outras palavras, “o ranqueamento (...) dá visibilidade ao mesmo tempo que estimula a concorrência entre os trabalhadores (...) não se restringem apenas a um reconhecimento de seu trabalho (...) são também fonte fundamental para os critérios de distribuição e remuneração do trabalho” (ABÍLIO, 2020, pp. 119-121).




    Percebe-se que a inserção de novas tecnologias, em especial a aplicação do algoritmo de forma a ranquear os trabalhadores, acaba por aprofundar a desigualdade entre as partes inerente ao contrato de trabalho. É imprescindível, portanto, que o Direito do Trabalho atue de forma acentuada no contrato de trabalho inserido nessa nova dinâmica que reforça a desigualdade entre o empregado e o empregador. Isso pois, as novas tecnologias acabam por instrumentalizar de formas novas e mais eficientes o controle do empregador.




    4 FUTURO DO DIREITO DO TRABALHO




    Dado esse espraiamento de tecnologias e usos de digitalização, é interessante notar o caso de plataformas digitais e o surgimento de empresas que têm se destacado. Yolanda Sánchez-Urán Azaña sublinha os desafios atuais do Direito do Trabalho para compreensão da dinâmica estabelecida acerca das relações existentes entre trabalhadores do serviço e as plataformas, pensando-a como complexa e qualificada como global. Embora seu estudo esteja relacionado ao caso espanhol, a autora pondera as consequências dessas novas formas de trabalho para as considerações do Parlamento Europeu.




    O questionamento presente, diz respeito ao ambiente tecnológico das plataformas digitalizadas, ou seja, aquelas que precisam do trabalho offline em relação mista com as interações em aplicações desenvolvidas por empresas do setor. Além disso, os recursos digitalizados estão, em larga medida, relacionados com as possibilidades da economia atual de descentralizar suas configurações de trabalho, tratando de modelos situados após a recente guinada para as automações de serviços, aumento de produtividade seguida de baixa qualificação. Diante disso, nomeia o setor como a Economia de Plataformas Digitais:




    La denominada Economía de Plataformas Digitales se proyecta sobre mercados bilaterales o multilaterales (two-sided markets), entendidos como aquellos en los que una o varias plataformas (que aparecen como los operadores más destacados) permiten la interacción entre ofertantes y usuarios finales y persiguen abarcar a las dos o múltiples partes facturando oportunamente a todas ellas. Se proyecta sobre bienes y servicios, entre ellos el consumo, calificado como “colaborativo” (por ejemplo, alojamiento compartido, arrendamientos de corta duración de espacios, en especial, de viviendas; o el mercado de movilidad urbana basándose en datos de geolocalización en tiempo real, en aplicaciones móviles - alquiler de automóviles privados, trayectos, espacios de aparcamiento…-, con su impacto en la movilidad urbana). Y también sobre la que se ha convenido en denominar producción, calificada como “colaborativa”, entre ellas, la descentralización o externalización masiva de tareas (crowdsourcing).. Y en ambas proyecciones en base al elemento disruptivo de la digitalización que lleva aparejada la desmaterialización del ofertante del bien o del servicio (AZAÑA, 2017, p.3)




    Essa denominação auxilia no entendimento das novas formas de trabalho e suas relações com os diferentes ambientes em processo de digitalização e, consequentemente, em espaços de oferecimento de serviços. Em outras palavras, segundo Yolanda Azaña, um estudo direcionado para o fenômeno atual deve ser indicado pelas “plataformas digitais” e seus “valores significativos”, pois:




    Desde esta perspectiva es crucial en el análisis indagar en la naturaleza de la plataforma y por tanto en el modelo de negocio que genera. Porque más allá de ser calificadas como empresas innovadoras de tecnología o simplemente empresas tecnológicas, en algunos casos la propia plataforma genera o crea “un modelo de negocio de integración vertical completa” , también denominado “full stack”, en el que una empresa es dueña de casi todo, es propietaria, se dice, de toda la cadena de valor (estrategia, por cierto, propia del siglo pasado y que ahora ha irrumpido con fuerza en las empresas tecnológicas, pero no solo en ellas), más allá de la configuración de un software que se proporciona a la sociedad en general, en particular, a consumidores y productores o prestadores de un servicio para facilitar la transacción entre ellos (de modo que solo se conciba como intermediaria) (...) Desde esta perspectiva limitada, la de prestación de servicios (dejando al margen la venta de productos y el alquiler o compartición de bienes personales), es cierto que las plataformas digitales reducen los costes de transacción aprovechando las ventajas de las comunicaciones electrónicas y en este sentido pueden considerarse como instrumento que facilita la prestación de unos determinados servicios a consumidores y empresas (AZAÑA, 2017, p. 4)




    As formas de trabalho, assim, tornam-se instrumentos medidos por formas de transação intermediadas por empresas de tecnologia em variados modelos. Essa variação, em parte, consiste na diversificação de produtos e serviços oferecidos. A partir disso, mostra-se uma potencialidade desses recursos atuais construírem mercados transnacionais de oferecimento de serviços:




    Se requiere entonces una nueva tarea clasificatoria según la prestación del servicio sea on line u off line, de forma global o de forma local, o sean plataformas genéricas o de servicios específicos, En las denominadas genéricamente Plataformas de Trabajo, Work Platforms, se distingue entre las que el trabajo se desarrolla on line (entre ellas, por ejemplo, Amazon Mechanical Turk –plataforma de crowdsourcing global y genérica o descentralización masiva-, Upwork, Clickworker…), sin localización geográfica, relacionadas con actividades de muy diversa naturaleza. Y aquellas otras en las que la prestación del servicio, el trabajo, se desarrolla off line, en persona, es decir, con presencia física de una persona donde el trabajo o el servicio se requiere en un mercado local (tal es el caso de Task Rabbit –adquirida hoy por IKEA para actividades en Reino Unido y EEUU-, cuyo modelo se ha implantado en España, Etece, publicitado como un Marketplace de servicios, que puede ser calificado como Crowdsourcing off line genérico; Uber, Cabify, como ejemplos de Crowd específicos), y que suelen coincidir en la naturaleza de la actividad orientada hacia trabajados más tradicionales. La diferencia entre unas y otras es sustancial y, como veremos, repercute sobre un elemento básico en la determinación de la naturaleza jurídica de estas plataformas; a saber, el relativo al control ejercido por éstas en el servicio y en particular sobre las condiciones en las que los trabajadores prestan el servicio (AZAÑA, 2017, p. 8)




    O que se diferencia, portanto, é a maneira de se prestar o serviço, uma modalidade de trabalho, agora moldada e sustentada pelos fatores comportamentais de algoritmos, aplicações legislativas a respeito do trabalho ainda em processo de construção e regramentos, nos quais nem todos os direitos são resguardados:




    En el modelo económico digital integrado verticalmente, es decir, cuando las Plataformas prestan o influyen decisivamente en servicios específicos off line, más allá de su consideración como empresas tecnológicas, meramente intermediarias entre el consumidor y el prestador del servicio, se han de articular reglas jurídicas que en el marco de la Economía Social del Mercado Digital procuren equilibradamente una respuesta al binomio libertad-protección, a la libertad de empresa y a la garantía de los derechos de quienes prestan los servicios materiales para la plataforma que ésta ofrece al mercado, consumidores y clientes u outros empresarios (AZANÃ, 2017, p. 31)




    No caso brasileiro, a discussão do Direito do Trabalho leva em consideração os esquemas nos quais os trabalhadores podem ser alocados sob a vigência legislativa que impacte as relações de trabalhos e vinculação empregatícia:




    A reforma trabalhista aprovada recentemente e que deu origem à Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, alterou a Consolidação das Leis do Trabalho e as Leis n 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991. A lei veio para adequar nossa legislação a estas novas relações de trabalho. A adoção de medidas como o home office, trabalho intermitente e valorização da negociação coletiva, por exemplo, valorizam o diálogo entre empregados e empregadores, tornando mais dinâmica e profícua a relação do trabalho. Permite que, de fato, as regras sejam adequadas à cada realidade laboral, deixando de se aplicar uma legislação única, de cima para baixo e que regule igualmente todas as relações trabalhistas do Brasil, impedindo a absorção das tecnologias que surgem constantemente (CONFEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS, 2017, p.38).




    Não é o que se observa na discussão bibliográfica. A pretensa valorização do “diálogo entre empregador e empregado” não obstante é mediada da mesma forma por outros recursos como apresentados anteriormente, em particular, os aplicativos e plataformas. A intermitência e flexibilização do trabalho nada mais é do que o próprio funcionamento da economia global e de suas formas recentes de consolidação.




    Um ponto que deve ser considerado quando se fala de diálogo entre empregado e empregador é a desigualdade entre as partes no contrato de trabalho. Não é novidade que o contrato de trabalho se diferencia de um contrato civil pelo desequilíbrio entre as partes inerente à relação laboral. Isso se deve, principalmente, pelo fato de que o empregado, ao fornecer sua força de trabalho, se situa em posição de hipossuficiência frente ao empregador.




    Logo, não se deve esquecer dessa característica do contrato de trabalho ao falar-se de um “diálogo” entre empregado e empregador. A reforma trabalhista, com a pretensão de facilitar o referido diálogo acaba por reiterar a dinâmica de desigualdade, uma vez que prioriza o “negociado sobre o legislado”. Em outras palavras, o favorecimento de uma negociação entre as partes em desequilíbrio possibilita que uma das partes obtenha vantagens desproporcionais.




    Deve-se lembrar que o Direito do Trabalho surge justamente da necessidade de proteger a parte hipossuficiente (o empregado) frente ao empregador, ao estabelecer normas e regulamentações no âmbito laboral. A previsão legal do afastamento do Direito do Trabalho das relações laborais na realidade permite não apenas a permanência como a ampliação da desigualdade contratual, tendo como custo a precarização das garantias laborais.




    Em amplo aspecto, aparentemente, o Direito, mais especificamente a reforma trabalhista, apenas altera os dispositivos para que estes se adéquem ao sistema financeiro sem a devida regulamentação de trabalhadores. É o caso, por exemplo, da discussão que envolve motoristas e entregadores de aplicativos, a tendência do Direito do Trabalho em associá-los à “precarização associada à tecnologia” (OLIVEIRA, et al.; 2020, p.168), aos estudos sociológicos acerca da “mercantilização do trabalho e da vida, conforme explicitam as dimensões do processo de precarização como indicadores qualitativos” (DRUCK, 2011, p.54), ao processo de maior intensidade e ampliação de “segregação social existente” pelas “subutilizações, o subemprego” (ANTUNES, 2020, p.351).




    Por outro lado, como salienta Renan Bernardi Kalil, a economia moderna é expressa por uma singularidade de gestão e normatização de conquistas trabalhistas eficazes e o Direito do Trabalho seria um moderador nas relações de trabalho:




    A função econômica modernizante e progressista se expressa em quatro dimensões. A primeira é a disseminação, por meio da legislação trabalhista, de normas conquistadas e criadas pelos grupos mais organizados dos trabalhadores e nos setores mais desenvolvidos economicamente. A segunda é o estímulo constante ao investimento em tecnologia e capacitação dos trabalhadores para o aumento da produtividade, cuja consequência é a modernização da economia. A terceira é o incentivo à adoção de métodos de gestão trabalhista que sejam mais eficientes e focados no desenvolvimento do ser humano. A quarta é capacidade de o Direito do Trabalho distribuir renda para os trabalhadores, o que tem efeitos na economia ao fortalecer o mercado interno. A função civilizatória e democrática decorre de o Direito do Trabalho ser simultaneamente o mecanismo de inserção daqueles que só têm a força de trabalho para sobreviver e um dos instrumentos de moderação de uma das relações de poder mais importantes em nossa sociedade, que é a relação de trabalho, atenuando as distorções existentes no sistema capitalista (KALIL, 2020,174).




    Como dito, o Direito do Trabalho surge como uma resposta às distorções resultantes do desequilíbrio de poder constante e característico da relação laboral. Trata-se, portanto, de uma área do Direito que visa reequilibrar a equação laboral, por isso é visto por Kalil como um “instrumento moderador”. Moderação esta que passa necessariamente à compreensão do funcionamento do aparato digital, especialmente à economia de plataformas, isto é:




    Os motivos que ensejaram o surgimento do Direito do Trabalho remanescem no capitalismo de plataforma. A desigualdade de poder econômico do trabalhador frente às empresas proprietárias de plataformas, a assimetria de informações que as coloca em situação privilegiada, a necessidade de trabalhar por longas jornadas para ser possível auferir renda para subsistência e os grandes obstáculos para promover ação coletiva dos trabalhadores são características das relações de trabalho no capitalismo de plataforma que justificam a intervenção do Direito do Trabalho para redistribuir renda e poder, tutelar a dignidade dos trabalhadores, tornar o trabalho mais democrático e viabilizar a organização coletiva (KALIL, 2020, p.176).




    Apesar de inseridos em uma dinâmica resultante da inserção de novas tecnologias como as plataformas digitais, os trabalhadores ainda se encontram em uma relação laboral, caracterizada pela desigualdade contratual. Na realidade, a implementação de plataformas digitais não altera o fato de que o empregado e o empregador na relação contratual reflitam as dinâmicas de poder.




    Em um primeiro olhar pode-se chegar à conclusão equivocada de que as plataformas digitais distanciam o empregado e o empregador de tal forma que estes não estariam em uma relação de trabalho. No entanto, a partir da análise das implicações da inserção das referidas plataformas digitais, percebe-se que os requisitos condicionantes da relação de emprego ainda estão presentes. São eles: a pessoalidade, a subordinação, a alteridade, a onerosidade e, por fim, a não eventualidade.




    Contudo, é importante frisar que há intensa discussão tanto no âmbito acadêmico quanto nos Tribunais a respeito da manutenção de tais requisitos, em especial, a subordinação. Nesse sentido, o que é objeto de pauta consiste na indagação sobre a existência ou não dos requisitos em uma relação laboral guiada por plataformas digitais. A partir do estudo do funcionamento do aparato digital, como supracitado, percebe-se que os requisitos se mantêm, caracterizando a relação laboral. O que se altera é somente a forma como esses requisitos externalizam-se.




    5 CONCLUSÃO




    Com base na revisão bibliográfica analisada no presente artigo, é possível concluir que os processos de modificação do trabalho a partir do século XX promoveu uma nova divisão do trabalho, fazendo com que emergissem novas categorias profissionais nos setores administrativos, de serviços e de funções digitais com o implemento de computadores nos escritórios.




    Essa nova divisão do trabalho foi perfeitamente acomodada pelo taylorismo, que passou a ocupar o setor administrativo e controle gerencial dos escritórios, voltados agora aos profissionais da administração. O avanço da tecnologia, assim, faz com que haja um avanço do processo de mecanização do escritório por meio da inserção do computador na vida cotidiana do trabalho, permitindo o desenvolvimento de novos profissionais, como o analista de sistema e o programador.




    Desse modo, o trabalho torna-se fundamento de novas aplicações tecnológicas, especialmente nas modificações encontradas no trabalho local e global, onde a estrutura social antiga se ajusta no mundo contemporâneo pela individualização do trabalho e a fragmentação das sociedades, fazendo com que o processo do trabalho se modifique a partir de 1990. Tais características fazem emergir um modelo de trabalho flexível, mediante novas condições de mercado. Nessa circunstância, os salários, mobilidade geográfica, situação profissional, segurança contratual e desempenho de tarefas se submetem à disponibilidade permanente de subcontratação e terceirização.




    Esse cenário permite a formação de um chamado cibertariado, que pode ser definido a partir do trabalho em sua relação funcional com o capital, a partir da divisão técnica e na relação social com a produção, ou seja, a propriedade ou não dos meios de produção e sua divisão social que inclui divisão de gênero e a renda seletiva, isto é, posição no mercado enquanto consumidor.




    Ademais, a implementação de algoritmos avança, fazendo com que as empresas consigam obter um mesmo resultado com menor necessidade de trabalho humano qualificado. Não se pode olvidar, contudo, que a inserção destas novas tecnologias, em especial a aplicação do algoritmo, acaba por aprofundar a desigualdade entre as partes inerente ao contrato de trabalho, uma vez que ela permite com que a empresa, possuidora dos dados, consiga ranquear seus empregados.




    Abre-se a possibilidade, assim, para que o Direito do Trabalho atue de forma acentuada no contrato de trabalho inserido nessa nova dinâmica que reforça a desigualdade entre o empregado e o empregador. Isso porque as novas tecnologias acabam por instrumentalizar de formas novas e mais eficientes o controle do empregador.




    Sabe-se que, historicamente, o Direito do Trabalho surge como uma resposta às distorções resultantes do desequilíbrio de poder constante e característico da relação laboral, sendo tratada como instrumento moderador. Na Era Digital, tal moderação deve passar necessariamente à compreensão do funcionamento do aparato digital, especialmente à economia de plataformas. Isso porque a implementação de plataformas digitais não altera o fato de que a relação entre o empregado e o empregador se caracteriza por uma dinâmica de poder, de modo que, mesmo que inseridos em plataformas digitais, os requisitos condicionantes da relação de emprego ainda estão presentes.
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